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HABEAS CORPUS.  INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
NÃO SE CONHECE DE HABEAS CORPUS 
QUANDO NÃO INSTRUÍDO O WRIT COM AS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À CONFIRMAÇÃO DO 
APONTADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRECEDENTES.

Vistos etc.
Trata-se  de  habeas  corpus,  com  pedido  de  liminar,  impetrado  por 

Marcelo Sedlmayer Jorge e outro (a/s) em favor de Roberto Ferreira Dias, 
contra  ato  do  Presidente  da  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  da 
Pandemia, Senador Omar Aziz, que determinou a prisão em flagrante do 
paciente, em razão de ter ele incidido, em tese, na prática do crime de 
falso testemunho, tipificado no art. 4º, II, da Lei nº 1.579/1952.

Narra a parte impetrante que, após a ordem emitida pela autoridade 
apontada como coatora,  o  paciente  “foi  conduzido  para  a  sala  da  Polícia  
Legislativa do Senado, sendo arbitrada e paga a fiança de R$ 1.100,00 (mil e cem  
reais), para que o paciente responda o suposto crime em liberdade” (evento 1, fl. 
4).

Argui,  no presente  writ,  a  nulidade de referido  decreto  prisional. 
Afirma que,  uma vez aberta  a  Ordem do Dia,  todos os  trabalhos  das 
comissões  legislativas  devem ser  suspensos,  ante  o  funcionamento  do 
Plenário.  Vislumbra,  assim,  no  ato  impugnado,  desrespeito  às  normas 
regimentais do Senado. Refuta a imputação do delito de falso testemunho 
ao  paciente,  bem  como  a  caracterização,  na  hipótese,  de  situação  de 
flagrante delito. Alega inidôneos os fundamentos empregados na ordem 
de prisão.  Aponta a ausência de especificação,  no ato questionado,  da 
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conduta delituosa,  pois não se teria indicado qual “declaração falsa fora  
feita pelo depoente”. Argumenta que “não houve a apresentação de provas do  
cometimento  do  crime”.  Aduz que o  paciente  foi  convocado a  depor  na 
condição de testemunha, quando, na verdade, já estava sendo investigado 
pela  CPI.  Destaca,  para  tanto,  ter  sido  aprovada,  em  30.6.2021,  pela 
Comissão de Inquérito, a quebra dos sigilos bancário, telefônico e fiscal 
do paciente. Assevera que investigado não pode ser sujeito ativo do crime 
do  art.  4º,  II,  da  Lei  nº  1.579/1952.  Acusa  o  Presidente  da  CPI  de  ter 
incorrido em abuso de poder, na forma do art. 9º da Lei nº 13.869/2019. 
Noticia que “foi instaurado procedimento penal a fim de dar continuidade à  
pretensão acusatória do  Presidente da CPI”.  Requer,  em sede liminar,  que 
sejam  suspensos  todos  os  efeitos  decorrentes  do  ato  hostilizado.  No 
mérito, pugna pelo reconhecimento da nulidade apontada.

É o relatório.
Decido.
A  jurisprudência  deste  Supremo  Tribunal  Federal  orienta-se  no 

sentido do não conhecimento de  habeas corpus quando não devidamente 
instruído o feito (HC 151.059-ED/GO, de minha relatoria, 1ª Turma, DJe 
17.5.2018; HC 138.443-ED/PB, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, 
DJe 11.4.2017; e HC 130.240-AgR/RJ, Rel. Min. Roberto Barroso, 1ª Turma, 
DJe 16.12.2015). É o caso do presente  writ, que não foi aparelhado com 
cópia do procedimento penal cuja suspensão cautelar foi requerida nesta 
impetração  e  que  teria  sido  instaurado  “a  fim  de  dar  continuidade  à  
pretensão acusatória do Presidente da CPI”.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus (art. 21, § 1º, 
RISTF).

Publique-se.
Brasília, 29 de julho de 2021.

Ministra Rosa Weber
Relatora
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